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    A todos os profissionais da segurança privada que dia a dia, no exercício de suas atribuições, repassam a sensação de tranquilidade para os locais onde vivemos.
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    PREFÁCIO






    O risco é inerente ao mercado de segurança privada, independente de que lado você esteja. Seja empresário, prestador de serviço, profissional de segurança ou cliente. A sensação de segurança é decorrente de uma gestão de risco eficiente. Neste livro, o pesquisador Prof. Dr. Roberto Luís de Figueiredo dos Santos Júnior alia o conhecimento científico a sua experiência profissional de anos neste setor e faz uma releitura sobre temas antigos que continuam mais atuais do que nunca.




    Doutor Roberto desenvolveu seu trabalho de pós-doutoramento na Secretaria de Inovação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O objetivo foi a implantação de um programa de compliance que trouxesse a segurança e transparência tanto para os parceiros da UFSC quanto para a própria comunidade acadêmica e órgãos de controle sobre os negócios envolvendo a transferência de tecnologias da UFSC para o mercado, consolidando assim a relação universidade x empresas, visando a inovação aberta.




    Na prática, a implantação do programa precisou vencer a desconfiança e resistência dos colaboradores em relação à gestão do risco e falsa impressão da cultura do medo. No decorrer do processo, à medida que a cultura do compliance foi sendo internalizada nas ações e práticas do dia a dia da Secretaria, o compliance e a gestão de risco tornou-se um aliado dos próprios colaboradores e da gestão, pois todos se sentirão seguros e amparados em suas decisões.




    Com efeito, ocorreu um aprimoramento dos processos de gestão, mitigaram-se os riscos e melhorou o relacionamento com os parceiros e ampliou-se o alcance da inovação aberta no âmbito das relações da Universidade com o mercado e a sociedade. Vale se destacar que a implantação de um programa de compliance e da cultura da gestão de risco só é possível se houver apoio e determinação do board das corporações e de um forte programa de formação e cultura em tais temas.




    Assim sendo, na busca pelo aprimoramento das empresas de segurança privadas, pode-se concluir que o autor amplia a visão do risco ergonômico, destaca que a importância do sistema de gestão de riscos e o quanto a ineficiência de gestão pode impactar os negócios deste segmento. Neste cenário, apresenta a necessidade de se evitar, mitigar e gerenciar a partir de uma trilha de raciocínio que envolve o leitor a partir de conceitos de gestão, inovação, integridade e, especialmente, o Compliance.




    Prof. Dr. Alexandre Moraes Ramos




    Secretário de Inovação da Universidade Federal de Santa Catarina -SINOVA/UFSC


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O livro que aqui se apresenta foi baseado na Tese de doutoramento com o título “Processo perceptivo humano e a fadiga cognitiva nas empresas de vigilância privada: um estudo de caso”, defendida em março de 2010 junto ao Programa de Pós-Graduação de Engenharia de Produção da Universidade Federal de Santa Catarina – PPGEP/UFSC. A presente versão foi revisada e ajustada às demandas atuais que giram em torno da gestão de riscos, um dos pilares do compliance. Buscou-se, assim, ampliar a visão do risco ergonômico criando uma trilha que envolverá a gestão, a inovação, a integridade e, pontualmente, o compliance.




    A informalidade dos procedimentos e o desconhecimento do ordenamento jurídico que pode trazer impactos severos para as relações de trabalho foram os outros motivadores para esta revisão, considerando que são variáveis que fragilizam a aplicação do compliance e da gestão de riscos nas diversas situações voltadas para gestão. Notadamente, os gestores carecem da compreensão do que é um sistema de gestão de riscos e o que os riscos podem trazer para as empresas se não forem evitados ou mitigados




    A gestão de riscos ganhou destaque após as recentes publicações de sistemas normativos (ISO 9001, ISO 31001, ISO 27001, ISO 37001, ISO 19600, etc.), que têm como base a identificação, análise e avalição dos riscos, atraindo os gestores para conviverem com conceitos desafiadores, pois a gestão foi colocada no caminho do pensamento sistêmico, criando metodologias que pudessem servir de referência para o desenvolvimento de um sistema de gestão de riscos prático e efetivo em todas as áreas das empresas. Especificamente, a Norma NBR ISO 31000, em 2018, é remodelada e passa a ter “uma ferramenta que não apenas permite identificar, avaliar e administrar riscos diante de incertezas, como também integra o processo de criação e preservação de valor” (ABNT, 2018). Desse modo, esse processo deve ser conduzido pela alta administração da organização, fazendo parte do planejamento estratégico em atendimento aos objetivos e metas tradicionais. Contudo, Rinaldi (2010, p. 23) ressalta que a gestão de riscos não deve ser encarada como “uma prática estanque e de cumprimento de normas, mas sim, como uma reafirmação de melhoria de desempenho e adoção de novas ações, permitindo aos seus atores internos e externos reavaliarem as prováveis ocorrências do risco”.




    A área de vigilância privada é um segmento que cresce no mercado atual, contudo, sem observar a necessária efetividade para manter seus processos ordenados e direcionados para melhorias, talvez pela carência de visão alinhada ao próprio processo de gestão para se obter o resultado desejado no ambiente laboral. Um sistema de gestão deve garantir os meios proporcionais e factíveis para superar imprevistos, evitando as controvérsias na administração e evidenciando a ideia de uma abordagem integrada, envolvendo todas as variáveis necessárias para o correto diagnóstico e consequente intervenção.




    Santos Júnior e Ramos (2019) ressaltam que o comportamento empreendedor está focado na busca contínua pela cadeia produtiva eficiente e com resultados tangíveis. Este processo engloba investimentos em tecnologia e um bom planejamento para gerenciar os riscos inerentes ao negócio. Esta postura, naturalmente, acarreta mudanças constantes nas estruturas das organizações, fazendo com que os processos de trabalho se reinventem a todo o momento. Este cenário de reposicionamento periódico dos objetivos organizacionais está inserido nas rotinas das empresas de segurança privada, notadamente, no monitoramento eletrônico. As medidas de incentivo à inovação para promoção das atividades tecnológicas como estratégias para o desenvolvimento econômico estão refletidas na própria lei de inovação (Lei nº 13.243/2016) quando traz no seu conceito o envolvimento do aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços e processos que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho.




    A gestão de risco, como variável indissolúvel neste processo, direciona todo o movimento empreendedor tecnológico para o nível estratégico, notadamente, por envolver pessoas, novos regramentos, métricas e condutas. Neste ponto o compliance começa a impactar na gestão de saúde e segurança na segurança privada. De um lado temos os conhecimentos transformados pela inovação, de outro, a efetividade e a compreensão do aparato normativo (interno e externo) ligado às relações de trabalho e o seu escorreito cumprimento (Compliance Trabalhista).




    Especificamente, o compliance está presente em todos os processos organizacionais, sendo marcante o entrelaçamento das normas regulamentadoras, somado aos diversos atores que operam no mesmo ambiente, cada qual com seu regramento, resultando na necessidade de práticas de gestão estratégica de forma contínua e cumulativa, variando em função do tempo, da ciência e da tecnologia, como se observa na Figura 1.




    Figura 1 – Monitoramento eletrônico e o compliance
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    As empresas de serviços, notadamente de vigilância privada, parecem não apresentar grande preocupação com a gestão dos riscos voltada para os recursos humanos, constantemente exposto às mudanças tecnológicas que, direta e indiretamente, influenciam os seus processos produtivos. Neste contexto, tais mudanças podem potencializar danos à saúde dos operadores da vigilância eletrônica, uma vez que surgem os relatos de doenças emergentes relacionadas, por exemplo, ao estresse e a fadiga cognitiva, riscos de natureza ergonômica, ou seja, o viés do Compliance Trabalhista começa a ficar evidente.




    Esses relatos foram citados pela Associação de Medicina Complementar (2008) ao afirmar que a abordagem integrada do “Ser” requer um modelo que expresse as complexidades do mesmo e as suas interações com o ambiente, envolvendo ações interdisciplinares para o seu conhecimento. Emerge, assim, a importância da contribuição de Engel sobre a teoria geral dos sistemas (CHIATONE; SEBASTIANI, 2002), trazendo o modelo biopsicossocial ao conceito mais recente de saúde, da Organização Mundial da Saúde – OMS. Ou seja, o “equilíbrio biopsicossocial” assumindo a abordagem investigativa da indissociabilidade mente-corpo, incluindo a pessoa e suas complexas interações, o que demanda vários vértices de observação, típicos de conhecimentos multidisciplinares.




    Segundo Bley (2006, p. 107) o contato que o ser humano estabelece com o mundo exterior é mediado pelos seus sentidos (tato, olfato, audição, gustação, visão), por meio dos quais os dados de realidade são recebidos e imbuídos de significado. O processo de atribuir um sentido aos estímulos externos é chamado de percepção, a qual pode ser categorizada em fatores psicossociais, cognitivos e fisiológicos.




    A busca pelos avanços científicos na área da prevenção e sua confrontação com os interesses econômicos tradicionais é um dos principais desafios do setor estudado, sendo necessário formular uma proposta passível de ser implantada pelas empresas, como garantia de ampliação de seus negócios, adaptação à tecnologia e garantia a dignidade e a vida no trabalho, inclusive, reduzindo os riscos existentes. Embora considerando que é ampla a legislação na área da saúde e segurança ocupacional, ainda é significativa a incidência de injúrias e afastamento por doenças ocupacionais, que na maioria das vezes seriam passíveis de prevenção (FIGUEIREDO; et al., 2006)




    A necessidade de um modelo de diagnóstico à intervenção voltada para os elementos perceptivos sensoriais, favorecendo a abordagem da acuidade perceptiva do trabalhador (integrativa), propicia a presente investigação. Trata-se de um estudo de caso no segmento da vigilância privada em que se pretende estudar as relações entre os elementos componentes do processo funcional. A proposição é de aplicar um instrumento buscando demonstrar a relação existente entre elementos sensoriais perceptivos e a fadiga cognitiva (risco ergonômico), para fins de possibilitar a adequada intervenção ergonômica e monitoramento das condições do ambiente de trabalho frente as exigências da legislação trabalhista. Desse modo, a partir das observações e constatações aferidas, bem como de premissas teóricas da literatura técnica do assunto, busca-se, agregando ao saber ergonômico, construir uma teorização dos riscos que envolvem os operadores de monitoramento eletrônico em empresas de vigilância privada, com base nos elementos sensoriais da percepção e os elementos do Compliance Trabalhista.


  




  

    2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO FENÔMENO: MERCADO DA SEGURANÇA PRIVADA, INOVAÇÃO, RISCO E COMPLIANCE




    O mercado de serviços vem sendo, atualmente, muito acionado pelas empresas nos processos ou áreas que possibilitam a execução das atividades por terceiros. Neste contexto, encontram-se as empresas de vigilância privada que atuam diretamente no zelo, segurança e na garantia das pessoas e do patrimônio alheio. Segundo a Associação Brasileira das Empresas de Sistemas Eletrônicos de Segurança – ABESE (2007), videomonitoramento residencial e portarias remotas aquecem um mercado que cresce, em média, 2% ao ano. Os últimos números do setor de segurança eletrônica (2018) alcançam um faturamento de R$ 6,52 bilhões no país, alta de 8% frente aos anos passados. Alavancado por novas tecnologias que facilitaram a instalação e o uso de soluções de segurança, o mercado se prepara para oferecer cada vez mais projetos residenciais. Conforme levantamentos do mercado, existem cerca de 815 mil imóveis com sistemas eletrônicos de segurança no país. Para os próximos anos o setor espera integrar cada vez mais soluções e oferecer serviços cada vez mais intuitivos, criando espaços para inovação e tecnologias avançadas. A aposta para o futuro gira em torno do uso de aplicativos de segurança em dispositivos móveis e automação residencial integrada ao sistema de alarme.




    Dados apontam que o existem no Brasil mais de 19 mil CNPJ’s que possuem em sua Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE a descrição: “Atividades de monitoramento de sistemas segurança eletrônico – CNAE 8020-0/01”.




    Na região Sul, o crescimento do setor registrou o crescimento de 8,83% em um ano, passando de 4.030 empresas em 2016 para 4.386 em 2017. De acordo com Leandro Panisson, profissional do setor, o nível de competitividade nesta região também é maior. Cada empresa disputa o monitoramento de 6.565 habitantes – o menor número em comparação com as outras regiões do país. Ele ainda afirma que estas informações são de extrema importância para melhorar a gestão das empresas, pois atuar de forma remediativa, reduzindo investimentos, mantendo gastos desnecessários com deslocamentos para atendimento de disparos falsos, gerenciando falhas de equipamento ou falhas humanas no monitoramento não permitem o crescimento e possibilidade de competitividade neste tipo de mercado.




    Além de todo apelo tecnológico e pressão pela inovação, a forma de trabalho dessas empresas parece não acompanhar a dinâmica do mercado, apresentando lacunas na gestão dos processos que, consequentemente, geram resultados indesejáveis em todas as áreas, culminando no descontrole funcional. Observa-se em algumas empresas desse segmento que seus resultados são provenientes de análises unidimensionais as quais subsidiam julgamentos parciais por níveis, setores e/ou pessoas para tomada de decisão. Esta parcialidade e fragmentação dos resultados não têm favorecido as análises e as tendências para um segmento que prevê altos investimentos em tecnologia.




    Levando-se em conta a necessidade de entender a organização e a dinâmica de seus processos de forma integrada, adota-se para este trabalho o conceito de Pacheco Junior, Pereira, e Pereira Filho (2000) enfatizando que a conceitualização é necessária a qualquer atividade em que se pretenda atingir os objetivos, e é evidente que isso se torna essencial para as organizações. Nesta conjuntura voltada à compreensão da efetividade da gestão, adota-se o conceito do autor acima citado para o termo ‘gestão’: “estabelecimento, distribuição e integração racional dos recursos para que se tenham requisitos mínimos para que uma organização conduza e anime as ações, visando atingir seus objetivos, com base em dados de macro ambiente, ambiente tarefa e ambiente interno”.




    Por uma questão de permanência da organização no mercado (efetividade), o estudo do processo perceptivo do trabalhador, frente à exposição aos três ambientes supracitados, somados às mudanças tecnológicas, torna-se fundamental para equacionar o seu desempenho e a possível influência nas tomadas de decisão no processamento das informações.




    Guimarães (2004, p. 8) afirma que os desvios, que se apresentam como impactos na tomada de decisão, não são conscientes, mas intrínsecos à percepção humana, como por exemplo, a tendência do operador na preferência das informações mais salientes ou que estão no campo de visão. No mesmo raciocínio, a autora orienta que uma decisão mal tomada decorre da fadiga ou, até mesmo, da organização do trabalho mal concebida.




    Com base no contexto abordado, situando as empresas de vigilância privada no mercado atual, formula-se a seguinte problemática: Quais os elementos da gestão de risco (Compliance Trabalhista) relacionados ao processo perceptivo humano que devem ser considerados na formulação de um modelo de diagnóstico à intervenção no processo de fadiga cognitiva dos operadores de monitoramento eletrônico nas empresas de vigilância privada?




    2.1 COMPREENDENDO O RISCO E A GESTÃO DE RISCOS




    O termo risco é proveniente da palavra risicu ou riscu, em latim, que significa ousar e to dare, em inglês. De acordo com Adans (2009, p. 40), em 1986 a Royal Society – Relatório Risk Assessment: A Study Group Report – definiu o termo risco como “a probabilidade de que um determinado evento adverso ocorra durante um período de tempo definido ou resulte de um determinado desafio” (COSO, 2007).




    O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa assim define risco: “é inerente a qualquer atividade na vida pessoal, profissional ou nas organizações e pode envolver perdas, bem como oportunidades” (IBGC, 2007, p. 11). Neste sentido, Damodaran (2010, p. 3) complementa dizendo que “o risco é inerente à atividade humana; impossível dissociar-se do outro, sem que, neste processo, se perca característica essencial do homem [...]”.




    Risco “é um modo sistemático de lida com ameaças e inseguranças induzidas e introduzidas pela própria modernização” (BECK, 1992). Com essa visão, Adans (2009, p. 237) diz que o conceito de risco




    está diretamente ligado ao conceito de modernidade reflexiva. Talvez fosse mais esclarecedor manter uma distinção entre causa e efeito. A definição do risco, como modelo de lidar com o que é, em geral, chamado de risco, é pelo menos para muitos leitores, em língua inglesa, uma tautologia que confunde. Mas considero que essa definição aluda, na verdade, a natureza do risco discutida em padrões na incerteza. O modo como as pessoas lidam com algo é influenciado pelo modo como o percebem, e o ato de lidar como esse algo o altera. Esse esquema foi formulado antes, da seguinte maneira: o risco percebido é o risco ao qual se reage. Ele muda em um piscar de olhos quando os olhos o fixam.




    A NBR ISO 31000 define risco como “efeito da incerteza nos objetivos” (ABNT, 2009). Neste sentido, Adans (2009, p. 111) entende que “se você não sabe ao certo o que acontecerá, mas conhece as probabilidades – isso é risco –, e se você não conhece nem mesmo as probabilidades – isso é incerteza”. Sob essa ótica Baraldi (2010, p. 31) diz que “os riscos são os elementos incertos e, as expectativas, aquilo que age constantemente sobre os objetivos e as metas [...]”. Também Trentin (2011) citado por Kaercher e Luz (2017, p. 2) entende risco como “um evento ou condição incerta que, se ocorrer, tem efeito em pelo menos um dos objetivos do projeto ou processo; pode ter uma ou mais causas e impactos”. Assim, risco se refere “a incerteza de resultado, de ações e eventos; o risco é expresso por meio de eventos/consequências e incertezas” (AVEN, 2010 apud MACIEL, 2020, p. 24).




    De acordo com Galante (2015, p. 30), portanto, risco “é tido como a combinação da probabilidade ou frequência da ocorrência de um dano e sua gravidade; é o potencial de ocorrência de consequências indesejáveis decorrentes da realização de uma atividade”. E para Cagnin, Oliveira e Assumpção (2015, p. 9), risco “pode ser resultado do efeito de incerteza nos objetivos e desvio em relação ao esperado, positivo ou negativo, sendo muitas vezes expresso em termos de uma combinação de consequências de um evento e a probabilidade associada”.




    Do ponto de vista empresarial, Sarcedo (2016, p. 46) entende risco como “qualquer potencial evento ou ação, interna ou externa, que dificulte ou impeça a empresa de atingir seus objetivos negociais; podem estar relacionados ao ambiente do negócio e a questões financeiras ou operacionais, de acordo com a afetação ao patrimônio”.




    O COSO I ao definir risco diz que “é representado pela possibilidade de que um evento ocorrerá e afetará negativamente a realização dos objetivos” (COSO, 2007). Assim, para Kaercher e Luz (2017, p. 2), risco “tem origem na incerteza existente em todos os empreendimentos e projetos; riscos conhecidos são aqueles que foram identificados e analisados, possibilitando o planejamento das respostas, ou seja, os riscos estão associados às incertezas que podem ser positivas (oportunidades) ou negativas (ameaças)”.




    E, finalmente, o termo risco é definido pelo Tribunal de Contas da União como “o efeito da incerteza sobre objetivos estabelecidos; é a possibilidade de ocorrência de eventos que afetem a realização ou alcance dos objetivos, combinada com o impacto dessa ocorrência sobre os resultados pretendidos” (BRASIL, 2018b, p. 8). Esses eventos existem no mundo corporativo, “que está repleto de riscos, oportunidades e ameaças que, se não gerenciados, podem comprometer o alcance dos objetivos e metas da empresa” (p. 8).




    Quanto à tipologia de risco, as metodologias COSO-ERM, NBR ISO 31000 e o Método Brasiliano se baseiam na avaliação de controles internos para gerir os riscos, porém essas normas não especificam critérios sobre a mensuração e a classificação do risco. Neste sentido, há nas organizações uma diversidade de riscos que, genericamente, podem ser classificados nas quatro grandes categorias: 1) De Negócio – a organização voluntariamente assume para criar uma vantagem competitiva e acrescentar valor para os acionistas; 2) Estratégico – decorre de eventuais alterações no enquadramento econômico; 3) Financeiro – resulta de eventuais perdas nos mercados financeiros devido a alterações em variáveis financeiras; 4) Operacional – decorre de fatores como as falhas nos sistemas de informações, falhas nos processos operativos ou insuficiências dos mecanismos de controle interno (FERREIRA, 2004 apud MACIEL, 2020, p. 44-45).




    Quanto à definição de gestão de riscos, Brasiliano (2009, p. 10) entende que o gerenciamento de riscos corporativos “possibilita aos administradores tratarem com eficácia as incertezas, bem como os riscos e as oportunidades a elas associadas, a fim de melhorar a capacidade de gerar valor”.




    Para Crouhy, Galai e Mark (2007, p. 1), o gerenciamento de riscos “é como as empresas selecionam o tipo e o nível de risco adequado a assumir”, definindo as ações para a solução dos mesmos. A definição de gestão de risco e sua importância como uma ferramenta para a melhoria das práticas administrativas e sustentabilidade dos negócios de empresas está abordada no COSO como “todas as atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organização no que se refere ao risco” (COSO, 2017).




    O COSO-ERM atualizado incorpora mudanças significativas, além de fortalecer os conceitos de 2004. Para Brasiliano (2009, p. 10),




    enfatiza a relação entre risco e valor, adota estrutura de componentes e princípios, eleva a discussão sobre estratégia, delineia atividades de gestão de riscos e controles internos, e refine apetite e tolerância ao risco. A forma de apresentar o modelo para gerenciar riscos de um cubo em 2004 para uma sequência de fases dinâmicas e interligadas sugere que uma gestão eficiente dos riscos corporativos passa por cinco etapas para seu completo funcionamento: governança e cultura, estratégia e definição de objetivos, desempenho, análise de desempenho e revisão de informação, bem como comunicação e relatórios.




    Ainda segundo Brasiliano (2009, p. 15), gerenciar riscos “é um processo de múltiplos aspectos, os quais são frequentemente melhores realizados por uma equipe multidisciplinar, uma vez que, gerenciar riscos é um processo interativo de melhoria contínua”. Para o autor, logo, constata-se que “a gestão de riscos tem como objetivo desenvolver um processo sustentável de criação de valor econômico para a empresa” (p. 15).




    Da mesma forma Damodaran (2010, p. 5) diz que, inicialmente, para gerir os riscos é preciso “adotar a correta perspectiva de risco, que é o reconhecimento de seus efeitos positivos e negativos; não é só minimizar a exposição aos riscos prejudiciais, deve incorporar o acréscimo à exposição aos riscos benéficos”. Nesse sentido, Baraldi (2010, p. 31) entende que “os riscos e as incertezas quando bem gerenciados forçam a criatividade, fazem nascer oportunidades de ganhos financeiros de reputação e de relacionamento”. Assim, a gestão de riscos deve ser capaz “de identificar eventos em potencial, capazes de afetar a organização, permitir o gerenciamento de riscos de modo compatível com o apetite de risco e possibilitar um nível razoável de garantia em relação à realização dos seus objetivos”. Ou seja, no processo de gestão é possível o gestor de risco tomar decisões, realizando a verificação de forma contínua e sistemática qualquer situação de risco.




    Também foram identificados alguns estudos que apontam a definição de gestão de riscos a partir da revisão da NBR ISO 3001, quando surge a introdução de um novo conceito de gestão de riscos, com foco na identificação, qualificação e gestão de riscos em todos os seus requisitos. Com isso, as empresas devem adequar suas atividades para atender esse dispositivo e viabilizar decisões sustentáveis nos seus negócios (ABNT, 2018). E outros estudos apontam gestão de riscos com base no entendimento do COSO-ERM como um processo conduzido pelo conselho de administração, diretoria executiva e demais funcionários, aplicado ao estabelecimento de estratégias, formuladas para identificar, em todos os setores, eventos em potencial capazes de afetá-la e administrar os riscos de modo a mantê-los compatíveis com o apetite de risco da mesma e possibilitar a garantia razoável do cumprimento dos seus objetivos da entidade (COSO, 2017).




    Cada vez mais as métricas para quantificação da performance dos objetivos estão sendo desenvolvidas. Esta linha de raciocínio encontra em Reinert, Moura e Henkels (2017, p. 4) o entendimento de que a NBR ISO 31000 “busca uma abordagem em entradas e determinação de riscos e oportunidades, dos indicadores de desempenho necessários para comprovar a eficácia dos processos, atribuindo responsabilidades e autoridades, mudando processos para obter os resultados esperados”. Desse modo, o processo de gestão de riscos é composto de um conjunto de medidas e procedimentos internos para a identificação, avaliação, redução e controle dos riscos em níveis aceitáveis para a sustentabilidade dos negócios nas empresas.




    Desse modo, para Castro e Gonçalves (2019, p. 48), gerenciar riscos “é a capacidade de uma empresa de gerenciar ‘incertezas’, seja ela positiva (ganho) ou negativa (perda)”. Para os autores, falar de gestão de risco “é entender como identificar o risco, priorizar e tratar os eventos encontrados; quanto maior for a capacidade da organização de identificar as incertezas de seu negócio, melhor será a sua gestão de risco” (p. 48). Com essa visão, Maciel (2020, p. 8) destaca que gerenciar riscos “é um processo de múltiplos aspectos realizados por uma equipe multidisciplinar; é um processo interativo de melhoria contínua”. Porém, Vieira e Barreto (2019, p. 100) destacam que há uma diferença na definição nos termos “gestão de riscos” e “gerenciar riscos”. Isto é, gestão de riscos “se refere à arquitetura (princípios, estrutura e processo) para gerenciar riscos eficazmente”, enquanto que gerenciar riscos “se refere à aplicação dessa arquitetura para o gerenciamento dos riscos nos diversos contextos específicos em que os objetivos de uma organização são perseguidos” (p. 100).




    
2.1.1 A prática da gestão de riscos para a sustentabilidade dos negócios





    Nos últimos anos, diante de um cenário de escândalos de corrupção sistêmicos e crises financeiras, é cada vez mais relevante a implementação de uma política de gestão de riscos nas empresas, pública ou privada. Sobre isso, Assi (2012, p. 54) apresenta algumas das reais fraudes em nível internacional e nacional no período de 2001 a 2011. Dentre eles estão: Euron – EUA (2001); Arthur Andersen – EUA (2002); Wolrdcom – EUA (2002); Xerox – EUA (2002); Tyco – EUA (2002); Parmalat – Itália (2003); Banco Santos – Brasil (2004); Sadia – Brasil (2008); Aracruz Celulose – Brasil (2008); Banco Société Generále – França (2008); Satyarn Computer Service – Índia (2009); Banco Pan-americano – Brasil (2010); Banco USB AG – Suíça (2011).




    As principais publicações que abordam a evolução das referências em gestão de riscos, em nível internacional e nacional, são apresentadas no estudo de Maciel (2020, p. 53), que aponta a origem, a relevância para a gestão de riscos, o enfoque e a contribuição de cada modelo. (ver Quadro 1, a seguir).
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            Origem


          



          	

            Relevância para Gestão de Riscos


          



          	

            Enfoque


          



          	

            Contribuições


          

        




        

          	

            Risk, Uncertainty and Profit


          



          	

            Grandes catástrofes de repercussão mundial foi o estopim da temática gestão de riscos.


          



          	

            Escrito em 1921; é considerado o documento pioneiro sobre gestão de riscos.


          



          	

            Economia, produção, lucro, seguros.


          



          	

            Estabeleceu conceitos, definiu princípios e introduziu algumas sistematizações iniciais ao tema gestão de riscos.
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